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ÊEE'§IIÚBÃ XUiICIPAL DÉ ALYO ÀLEORÊ àê PIBOABE , !'Â
Âv. João Xxlll, S/il , Oürtro
CNFJ: 01.612.E3rr00ôl'2t

Administração e Flnanças
Âaãunlo: CsntratsçÉó. Edital dc Pregâo Prssencial. AprovÉdo.

', À{ÀLiâê ÊA ôéMÀNôA:

í ÊllnêIâllgi
'frei,É'ri, aÕ procsE6o administrativo de solicitação pars Rêgi8iro de PreÇo para

fÉrrig8imsntÊ, §sb dcmânda, do Çombustíveis (gasolina comum E óleo diesel S-10), sob

dgmendâ, de üômbustlv€is (gasolina comum e óleo diesêl S-10), para ebâStecimênto da
frotâ dc velculoS da Prefeitura MuniciPal, e da§ Secretarias MuniciPais de Saúde,

Assie(ência Social. Trabalho e Cidadania, Educação, Esporte e Lazer. Obras e Urbanismo,

Agricultura, Cultura, € MBio Ambiente, do i,ilunicípio dê Alto Al€gre do Pindaré, com sede a
pslo eo mênos 4okm de distância da sedê do Municlpio, e quê funcionê diariamênte, 24h
por dis.

B. ÍclevrÊto, culrrpÉê dâôiacar que coastá noo autos, OfÍcio suprscitado, termo de
Referência; Despacho do Prefêito de Alto Alegre do Pindaré (irA), dando os devidos

êncaminhamentos aos setores competente§ para a aquisiÉo em tela; Planilha de preços

emitida pelo Setor de Pe§quisa de Mercado, tomando como base â pesquisa com empresas
rsgionais e tabêla da Agência Nacional de Petrôleo, Editais na modalidade Pregão

Elãtrônico (Pregão Eletrônico SRP nÓ 03712022, Pregão Eletrônico SRP no 040/2022 e

Pregâo Eleirônião SRP no 048/2022); Atas das Sessóes Desertasi Dêspacho dâ Sêcretaria

de Ádministração e Finanças reiterando o interesge na contratação; E justificativa pela

escoiha na modalidade preêencial.

Por íim, eertiíicá-le quê a Comissào Permanentc Central de Licitaçáo (CPL) juntou aos

autoÊ, Porirria quc nomeia o Pregoeiío Oficial e minuta de Edital de Pregão Presencial, sob

o Sislrmâ do Rêgistro de Preço, para conhecamento, análise e emiasão de paíecer iurídico
por pe.te desta Procuradorià Gêral, de acordo com os ditames contidos na Lei no

8.666í993.

r' É e b-e{e rulrtótio:

{. gôirrldrlioóeslNl§iàler

No prggeitc 6ero, dcvê'lc utlllzlr â Lêl Fêdar.l no 1O'52Olo2 ê o Dccrêto Fêd'Él
$,o2ia['|9, âplicEndo subsidiariamcntê a Lei 8'666/93 ê dêmais legielaçóos de

competência federal.

cER JUniBtCO N" :522022 - PGM/CPL
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PíÉFÊIÍURA MUNICIPAL OE ÂLTO ALEGRE DO PITIDARÊ. MÂ
Av. João Yülll, S/ - C.ntto
CN PJ: 0í .61 2-E32000í -2'l

As compras I oont.âtaçócs a sêíêm realizadas pêla Admini§tração Pública devem 8er
rev6gtidâs de ouidados e adotar procedimentos simpliÍicados, a fim de atender o devido

deslino dos recuísos financeiros, bêm como a devida aplicação. Partindo dessa premlssa, a
quesiâo da elsolha da modalidade de LicitaÉo é o primêlro passo, a3sim norteie a

luíispÍudêncis cio TCU;

ldêntirlcá-ao â necersidâdê, motlva€e a conlEtaçáo, pera entoa, partlÍ-
sê para vorlíicaçâo da molhor forma dê sua prertaçào. Ou sêia, a

dsêisão pela contrâtação direta, por inexigibilidado ou dispen§e, é
po3ieÍior a toda uma etapâ preperatória que dovo ror a mêama pâÍe
qualquor caso. A impossibilidade ou a identiÍicâção do po6siblidâde da
contÉtação dircta como melhoÍ opçào parã a adminblÉção' 3ó suÍge
após a etapa iniclal de estudos Como a Íegra geÍal é a licitação' a sua
dbpen§a ou lnêxigibilidadê coníguÉm ercêçôalr. Como tal, portanto,
não podom 3êÍ adotada§ ântes das pêsquisas o ostudoa que peímitâm
chêgat a ossâ conclusáo r

Mâlc orpesiÍicamônte, complementa-se:

A ftodalldadG de licitação nào é doflnldt alê.to.irmêntô, .la 3eÉ íelta
com blre no eÊ. 22, da Lei ío.8.666/93. Com rc|.çào à modalidade do
llcltaçto, 3ebo_5o que o prlncipel crltéÍio para dêflniÍ 3e o
ldmlniltrâdoÍ utllizará o coívito, a tomaqa do pÍêço ou concoÍrência é
o vâlor aatlmedo do obiêto e aot llcltado.'

Segundo Jacoby3 exigtêm dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o

qualitativ; e o quantitãtivo, sendo que o primeiro leva em qonsideração o preço estimado do

futuro contrato e, o segundo, o objêto a ser contratado.

Entromentes, poí conseguinte' a administração optou pelo proeêdimento licitatório na

modalidüdc Pregáo, sendo que este pode ser conceituado como;

O p.ocedimento adminÉtraÍlvo por mêio do qual e AdministÍaçâo
Pública, garantindo a isonomia, sêlêciona fomecedoí ou prestador dê

serviço, visando a exêcução de obieto comum no mêrcádo, permitindo

aos li;itantes. em sessão pública, reduziÍ o valoÍ da proposta por meio
de lances verÚais e sucessivog 

4

'Ícu. Âeoldâo ssa/2006. Pl€nário. Rê|. [Iin UbirelânÂguiâí.
?Ícu acotdáo 103/2004
're-a-úrlôÉ§.I Ú lâ6bv Conl,áteçlo OÍêrs..m LÉnáçáo aeb Ho u ohls FôLô 2008 p 130

'reÀün-oeé.I n. j"-ú. ststêm. d. 
'€s6trc 

d6 plêç; e pÉsão p'€36noârê elerónco 2 êd' 8êro HÔr"ôntê:Fó'um'

200O p.455.
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PREFEIÍURÁ IIUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
av. Joáo xxlll, slN - centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

Do conceito êxposto, podem-se retirar as principais caractêrísticas do pregão (Lei

FedeÍal no. 1O.52OI2OO2). que não só o diÍerenciam das modalidades licitatórias da Lei

8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eficácia nas contrataçôes realizadas por

meio desta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade de licitaçáo pregão pode ser realizada, dê acordo eofi
a legislaçáo Íederal, no modo presencial (Decreto Federal no.3.555/2000) e no modo

eletrónico (Decreto FedeÍal no. 10.024/2019), sendo este último utilizado preferencialmente

Sem embargo, idêntifica-se que o preàmbulo do Édital aponta como fundamento legal

do procedimento licitatório o Decreto que rege o pregão na modelidade presencial, no

3.555/2OOO. Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decrêto torna-se

lei da reÍerida licitação, vinculando a§ partes às normas do corpo do Edital, e sua aplicaçáo

ou não do reÍeridó decreto está dentro do critério de conveniência e oportunidade do

administrador público, cabendo tão-somente a PGlu verificar a sua legalidade' o que no

presente caso verifica-se que a mesma encontra_se em sintonia com as noÍmas em

questão.

No m!l!, cobrclêv! ngtar quc a rollcitants luntou ros âutos dcaPlcho apontando

a lustificativa pela escolha da modalidade Pregáo Pres€ncial'

J.

O Sistems ds RegiEtro de Preços, conhecido pela sigla SRP, tem pÍevisão legal no

art. 15, Il;/c § 3o da Leano 8.666/93, e é atualmente regulamentado pelo Decreto no 7 892'

àe 23 de laneiro 2013, que revogou o Decreto no 3.931/2001, de 19 de setembro de 2001'

tr" poi 
"ú, 

,"., revogou o Decrãto no 2.743' de21 de agosto de 1998' 
-lniciaimente 

previsto

para'ser realizado meãiante concorrência (art. 15, § 3'' lda Lei no 8'666/93), cÔm o advento

ãã L"i n" io.szolzoo2 (ârt. 11), houve previsão expressa da possibilidade de adoçâo da

-àaãtio"o" pregão, pelo sistema dê registro de preços, para compras e contrataçóes de

bens e serviÇos comuns, no âmbito de todâs as unidades federativas'

Da coordo ogm o art. 2", I do Decreto no 7.892/20'13, o SRP consiéle no "conlunto de

proccdtÀcntos para roglsto íomal de proços retaÍivos à prêstaçáo de sê/viços e
'aquisiçào 

de bens, para contraaaçôes futuras."

Diânte da limitâçâo do conceito dado pelo legislâdor, é importantê investigar a

contriúi-çàã aaa" péia'aortrin" especializada para desvêndar o alcance do instituto' Nestê

"ãniiJo, 
i""t""".* abaixo a sintese etaborada pelo itustre proÍessor Jorge utysses

Jacoby5:

Sirtêmâ de Registro do Prêços é um procêdimonto êBpeciãl de

licitação. que se êfetiva poÍ meio dê uma concorrência ou prêgao sul

sF6Ínsnd66. JoÍgt Ulyôaô3 J&oby- Si§tema da íegi6tro dê pr6çps ê pícgào' 8êlo Hoíitonle: Fóíum 2003

,^"t.rr,t 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE DO PINDARE " MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01 .61 2.832/000í -2í

g6ne 3, sêlêcionando â proposta mals vantalo6â, com ob3êrváncia do
prlncípio da lsonomie, pare êvêntual ê futura contratação pele
AdmihistÍáçâo.

úa 6lntesc acima, podemos depreender que se trata de um procedimento especial de
licitaçáo porque não obriga a Administração a ÍirmaÍ as contratações que dele poderão

advir, na forma do § 40 do art. 15 da Lei no 8.666/93, garantindo a utilização dos principios
da economicidade e da eflciência em prol do erário.

Sobre a aplicabilidade de tal decreto a Estados e Municipios trazemos à bâila as liçÕes

de Maria Sylvia Zanella Di Pietro".

"A Lêi n" 8.666/93,.P6!ar ds lodrs .s dlaculaõês sobnê ôa !ue3
normes sâo todãs geiab ou nâo e, portenlo, obrigatóÍia6 pera Eatadoa
e Municipios, aplica€e à União, Estados, DistÍito Federel ê Municipios,
conÍoíno consta do 6eu art. ío. E, ainda quê hoüv66e alguma dúvida
com relação a vá.ios dispositivos da lei, dúvida não existe de que a
matéria pertinêntê ao procgdlmento, em e6pecial nos cdtérios de
julgamênto, é norma gêral de observância obrigatória. PoÍtanto,
qualquoÍ decreto Íggulamontador dessaa normâs tem que ter
forçosamente o mê§mo alcancê. E como no pÍeâmbulo iá constavã a

ÍeÍsrôncia a eôsa lel, paÍece indubitável quê' regulamêntando
dispositivo da lei do llcltaçó6s, o dlspo3itivo teda alcance nacional."

Seguindo tais liçóes doutrinárias, fica evidenciado que o Decreto Federal no

7.89212013, que traça as linhas gerais do Sistema de Registro de Preços, é aplicável não só

à Uniáo e aos integrantes da Administração lndireta Federal, mas sim à Administraçáo
Pública Direta e lndiretâ de Estados e l\runicipios. No caso concreto, entende-se que uma

vez integralizada ao Edital, tal Decreto torna-se paÍte da referida licitaÉo, vinculando as

partes às normas do conco do Edital.

4. ps-ê!g!ce-!u..uh.!rta-c9lci!ê!

A primeira fase da licitação encontra_se disciplinâda em linhas gerais no art' 38, dâ Lei

no. 8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do

referido artigo e a Minuta do Edital apresentado pêla CPL/PMM Senão vejamos:

AÍ1.38. O procedimento dâ licilação será iniciado com a abertu,a
pÍoces§o administÍativo, dêvidameíte autuado, protocolado
numerado, contendo a autoÍização respectiva, e indicaçáo sucinta

6cilâda por: Eiltêncouri, Sidnêy. LlcltaÉo ds Í€glltIo d. píoço6: clmôntános-âo dscEto nô 3'931' do l9 cl6

sat6mb;o de 2OOí,2'ediç5o, rev e ampl.. Belo Honzont€ Forum 2008, págs 33/}+
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Fi{É,EIIURA IiIUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO ÍIiIIOARÊ. iíA
Av. Joáo XXlll, S/N - Contro
CNPJ: 0i.6'i 2.832./0001 -21

sóu oblêto a do recuÉo própdo p.rs a a,o6pau, o âo qual aarão

Junlâdos opoÊunamênte:
l. edital ou convite e Íespêctivos anôxos, qlando Íor o caao;
ll. comproventê das publicaçõeB do êditrl to3umldo, na rorma do an.
21 de6ta Lêi, ou da entaêga do convitê [einde não alcençou ê6te
estágiol;
lll, eto de dêslgnâção da comissáo dê llcitação do lêiloeiro
administralivo ou oÍicial, ou do responsávol pelo convlta;
lV. original das propostas e do§ documêntos que es inalruirêm [ainda
não alcançou este êstágiol;
V, atas, relatórios e dêlibêraçóes da comlssão julgadoÍa [ainda não
alcançou estê êstágiol;
Vl, parecerês técnicos ou jurídico§ emitldoa sobÍe a licitação'
dispensa ou inexigibilidade;
Vll. atos de adjudicação do obieto dâ licitâção e da aue homologeçâo

[aiída não alcançou este êstágiol;
Vlll. rêcuÍsos evêntualmente aprcsêntados pêlos licitanles e
Íéspêctivas manifestaçôes ê deci§óês lainda não alcançou estê
65tágiol;
lX. dêspâcho ale anulação ou de revogaçro de licitação, quândo ÍoÍ o
caso, íundamentado circunattnciadâmontê;
X. tsrmo dê contÍato ou instÍumento equivalsntê, conÍomê o ca§o.
Xl. outros comprcvantes de publicaçóes.
Xll. demais documentos relativos à licitação.
Parágrafo único. as minutas dê êdÍtais de licllâção, bêm como â§ dos
conlàtos, acodo3, convênios ou ajustes devom ser prêviamenla
êxaminadas e aprovada3 poÍ assessona ,u.ídica dâ adminiatração'

Relativamente à íasê intcma, MaÍçalJusten FilhoT indicê que ela se destina a

a) vêÍificaÍ a necêasidade e a convênlência da conlratação do

toÍcêiÍos latualmentê o E6tado não possui estruturâ própÍiâ pãrâ a

íeb.icação do produto solicitado, sendo que e necêsBidade foi
colocada no OÍicio que motivara o prcsente processol;
b) detêrminar â prêsença dos presaupo§tos legaiS pala a conlÍatação
(inclusivê â disponibilidedê dê recuÉos o,çamentátios);
c) detêrminar a pÍática de pÍévios indispensáveis à licitação
(quantiÍicação das nêcessidadês administretivas, avaliação dê bêns'
olaboÍação de proiêtos bá6icos êtc );
d) deÍiniÍ o obleto do contrato e a§ condiçÕea báslcas dê contratação;
e) veriÍica os pae§supostos bá§icos da licitação, dofinir a modalidadê
e elaboÍar o ato convocatóíio da licitação.

rrus.rEN FÍLHO. Mrrçit Cód.n ótios à t.ei d2 Li.it^ções e contrut8 ldhinisiatilor. ll.d. sÀo Paulo: Diâlélica. 2009

p. J{E.
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PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRÊ DO PIXDARÉ - MA
Av. João X.Xlll, S/N - Centro
CN PJ: 01 .61 2.832/000í -21

Ato continuo, o art. 40 da Lei Federal n" 8.666/93 trêz em seu bojo normas e
condiçõ€s quê devem vigorar no Édital quando da sua elaboraçáo, no qual se fárá a seguir
uma comparação entre os rêquisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital
apresenlada pela CPUPMM Senão velamos

I . preámbulo contêndo o nomê dã repartlção lntêrês3ada ê de seu
setor;
ll- modâlldade; Íegime do execução e o tipo de llcitação; a menção de
que seÍá regidã pêla Lei n.o 8.666/93; objeto de licitâção de maneira
clare e sucinta;
lll - SançóeÉ pâra o caso do inadimpl.mênto;
lV - locel ondo poderá ser examinado e adquiÍido o proiêto básico;
V - se há projêto executivo disponivel na data da publicaçáo do edital
dê licitação ê o local ondo possa sêr êxaminado e adquiÍido; lnáo sê
aplica ao ca§ol;
Vl - condiçõe6 paÍa paÉicipação na licitação, em conÍormidade com
os arts. 27 a 3í da Lei n.o 8.666/93;
Vll - cíitério parâ julgamento, com disposiçóes cla.as e parâmetros
objetivos;
Vlll - locais, horários e códigos dê acesso dos meios de comunicação
à dlstância em que sêrão forngcidos elementoa, inÍormaçôês ê

esclarocamonto6 relativos à llcltação ê às condições para ateídimento
das ob.igaçóes necessá as ao cumpímênto de seu obrêto;
lX - [não sê aplica ao caso - exigido somente no caso dê licitaçõés
intêrnacionaisl;
X - o critério dê aceitebilidade dos preços unitário e global (...);

Xl- critárlo dê roajuste (...);
x - (VETADO);
Xlll- lnão te apllca âo casol;
XIV - condiçóê3 de Pagamento (...);

XV - instruçóes e normas pâaa 03 rccursos PÍevistos na lêi;
XVI- condições de rêcebimênto do objêto da licitação;
XVll - outraa indicações especiíicas ou peculiaridâdes da licilâção;

§2o ConSlltuem anêxoa do edital, dels íazendo paÉê intêgrant€:

| - o proieto básico ê/ou oteculivo' com todes aa suaa partês,

de3anhos, êspêciÍicâçóes e outros complêmênto3;
ll - oÍçamento estimando em planilhas de quantitatlvos e preço§

unitáÍio8;
lll - a m;nuh do contralo a 3ê, ÍiÍmado enire a Administração e o
licitânlê v6ncedor.

na Minuta do Editali Anexo I - Íermo de Referência; Anêxo ll -
Credenciamento. Anexo lll - lúodelo de declaração de Unificadal

Constam, ainda,
Modelo de Termo de

i,..i..:.. ( ,!il ii1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
av. João xxlll, S/N - cêntro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

Anêxo lV - Modelo de Proposta de Preços. Anexo V - Minuta da Ata de Regi§tro de Preço;

Anêxo Vl - Minuta do Contrato. Sendo que, em relação a estas minutas, não há nada que

as desmereça

EÍrl relaçào à minuta do contrato (Anexo V), tem-se o art. 55 da Lei n'. E.666/93, no
qualfaremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a

Minuta apresentada pêia CPUPMAÂ Senâo vêjamos:

Art. 5t, Sâo cláusulas nêcassáías em todo cont6to es que
ostabêl€çâm:
I - o obieto E seus elêmentoE câractêristicos;
ll - o rêgimo de execução oü a Íorma do Íornocimento;
lll - o p.êço e a3 condiçôes dê pagamento, os critérios, data_base e
periodicidade do reajustameíto de preços, oB critérios de alualização
monêtária entÍe a data do adimplemento des obrigações ê a do êfêlivo
pagamento;
lV - os prazoa de início de etapas dê exocução, de conclusão, de
entÍega, do observaçâo e dê recebimonto deÍinitivo, confoÍme o caso;
V - o crédito pelo qual coreÍá a despesa, com a indicâção da
classificação Íuncional programática e da categoria econômica;
Vl - as garantias oíerecida6 pera assegurer sua plenâ execução,
quando exigidas;
Vll - os diroitos e as rcsponsabilidades da6 paáes, â3 penalidades
cabívêis e os valores da6 multas;
Vlll - os ca3os de rêscisão;
lX - o roconhecimênto dos direilos da Administraçáo, em caso de
ro3clsão admanistrativa prêvista no ert. 77 deata Lei;
X - as condiçóes dê importação, a dale ê a tâxa de câmbio para

conversão, quando Íor o ca6o lnáo sê aplica ao casol;
Xl - a vinculeÇão ao editel dê liciiaçâo ou ao têÍmo quê a dispensou ou
a inêxigiu, ao convite e à pÍoposta do licitante vêncedoÍ;
Xll - âlegislação aplicável à execução do contrato e especialmênte
eos casos omissos;
Xlll - a obtigação do contrrtado de mantêí, durântê toda a êxecução
do contrató, em compallbilldade com a3 obÍigaçóes por ele

asaumidas, toda§ as condiçôe3 do habilltação ê qualificação exigidas
na licitaçáo.
§ 1. (VÉTAOO)

§ lo (Vêtado).
õ 2d Nos contratos cêlob.ados pela admlnistrâÇão Pública com

;essoa6 íisicas ou iuridicas. inclusive aquelas domiciliadas. no

e6tÍangeiro, deverá cônstar necessariamênte cláusula quê dêclarê

"ompe-iente 
o Íoro da sedê da Administração para didmiÍ qÚalquer

que;tão contralual, salvo o disposto no § 60 do aÉ.32 desta Lei'

§ 3" I...I.
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PRÊFÊIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Av. João xxlll, s/N - centro
CNPJ: 01 .61 2.832/000í -21

Nessê diapâsão, obseNa-se que a [/tinuta do Contrato em epígrafe contém as

clausulas necessárias para Íormação do instrumento publico contratual, conforme prescreve

as normas estabelecidas na Lei Federal.

5. conslderacôâ!Finais;

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente maniÍestaçáo toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do proce§so

administrativo em epigrafe.

DestaÍtê, à luz da competência desta Assessoria Jurldica, náo lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

" 
RECOMENDAÇÓÉS

Recomenda-se ao gestoÍ não somente por fundamento legal, mas especialmente
para atender as inovações tecnológicas e expectativas de atendimento ao princípio da

iegalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, concorrendo para uma

mãior economia ao erário que envide e§Íorços em realizar modalidades eletrônicas

Náos obstante, a depender se o recurso é federal ou píóprio, se está em período de

isolamento social ou nâo e a questáo da autonomia legislativa municipal, o Gestor Público

Municipal tem a discricionariedade dêver de avaliar, no caso concreto, se o melhor é adotar

a modalidade presencial ou eletrônica.

Câsg nào sejâ viávêl a realizaçâo dâ contratação na modalidade eletrônica, deve o

gestor quando da autàrizaçáo da licitação ou contratação direta, iustiÍicar comprovadamente

õe;a em documentos ou em argumentos pondeÍados se respaldando nos cÍitérios de

exceção tem como serem atendidos

/ DtgFealrlvo:

Ante aos íatos êxpostos e análise juridicâ rêalizada' entende€e poí opinar neste

p"r"""r qr", diante da p;esente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo

ãte o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei

ÉàO"rãi e.Osolss, qr" disciplina Contratos e Licitaçôes, lembrando-se que as especificações

tecnicàs e a estimátiva de custo dizem respeito à análise de responsabilidade êxclusiva dos

setores comPêtentes.

/ É o parecer. Sub cersura:
/ ENCAMINHAMENTO;
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PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE ALTO ÂLEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. Joáo XXlll, S/N - Cêntro
Ci,iPJ: 01.61 2.832/000í -21

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidadê
para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo.

Alto Alegre ré (MA), í6 de Dezembro de 2022,

Juridico OABIMA 11
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